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ARTIGO DE REVISÃO R E V I S T A  P O R T U G U E S A
DE

CIÊNCIAS VETERINÁRIAS

Resumo: A hérnia perineal resulta da incapacidade do diafragma 
pélvico para suster a parede rectal. Ocasionalmente podem ocor-
rer prolapsos de vísceras abdominais entre o diafragma pélvico e 
o recto. Os autores revêem os aspectos anatómicos, epidemioló-
gicos, médicos e cirúrgicos mais importantes para o tratamento 
das hérnias perineais nos pequenos animais. 

Summary: Perineal hernia results from failure of the pelvic 
diaphragm to support the rectal wall. Pelvic and occasionally 
abdominal contents may protrude between the pelvic diafragm 
and the rectum. The authors give an overview of important 
aspects in anatomical, epidemiological, medical and surgery 
fields, to treat perineal hernia in small animals.

Introdução

O períneo define-se anatomicamente como a zona do 
corpo que recobre caudalmente a pélvis, circundando 
o canal anal e os canais urogenitais. Este diafragma 
pélvico que assim se forma é constituído pelo músculo 
elevador do ânus, músculos coccígeos, músculo glúteo 
superficial, músculo obturador interno, esfíncter anal 
externo e ligamento sacrotuberal.

As hérnias perineais caracterizam-se pela ruptura de 
um ou mais músculos, com a consequente herniação 
do recto, muitas vezes acompanhada pela protusão 
de outras estruturas anatómicas, como são exemplo: a 
gordura retroperitoneal, os vasos sanguíneos, as ansas 
intestinais, a bexiga ou a próstata (Sjollema et al., 
1993).

 

Epidemiologia

Ainda que este tipo de hérnia seja uma patologia 
mais frequente na espécie canina, muitas vezes asso-
ciada à atrofia neurogénica do músculo elevador do 
ânus (Sjollema et al., 1993), pode também ser espora-
dicamente diagnosticada no gato (Welches et al., 1992; 
Mann, 1993). Nesta espécie surge como complicação 
secundária à uretrostomia perineal ou ao megacólon 

idiopático (Welches et al., 1992).
Uma variável epidemiológica que assume especial 

importância é o sexo do paciente. Aproximadamente 
97% dos casos ocorrem no cão macho e, destes, 95% 
no macho inteiro (Mann et al., 1995). A explicação 
para este facto deve-se, por um lado, às frágeis inser-
ções do músculo elevador do ânus no macho e, por 
outro, à pressão traumatizante que a próstata, quando 
hipertrofiada, exerce contra os músculos do diafragma 
pélvico.

 O tipo mais comum de hérnia perineal é a ventral, 
que se forma entre o músculo elevador do ânus, o 
músculo obturador interno e o esfíncter anal externo 
(Mann, 1993). São geralmente unilaterais (75%), 
apresentando uma faixa etária de risco elevado entre 
os 6 e os 14 anos, com uma incidência máxima entre 
os 7 e os 9 anos de idade. Apesar de vários factores 
poderem participar na sua patogénese, nenhum pode, 
isoladamente, despoletar e consolidar esta afecção. Os 
casos clínicos apontam na direcção dos factores que a 
seguir se descrevem.

Predisposição genética: devido à fraqueza dos mús-
culos que compõem o diafragma pélvico, em especial 
do músculo elevador do ânus e dos músculos coccí-
geos, sendo que Boston Terrier, Boxer, Collie, Welsh 
Terrier, Pequinês, Dachshunds e Pastor Alemão são as 
raças mais predispostas (Bellenger, 1980; Robertson, 
1984; Sjollema e van Sluijs, 1991; Washabau e Brock-
man, 1995).

Alterações hormonais: por disfunção nos receptores 
hormonais prostáticos que, ao aumentarem a testos-
terona livre no sangue, conduzem a uma hipertrofia 
prostática, tornando a defecação difícil e dolorosa 
(Mann, 1989; Niebauer, 1991; Mann, 1993; Sjollema 
et al., 1993; Mann, 1995). No gato este factor parece 
ser irrelevante (Welches et al., 1992).

Patologias prostáticas: prostatites, quistos prostáti-
cos e paraprostáticos, hipertrofia prostática benigna e 
tumores (Mann, 1995; Washabau e Brockman, 1995).

Patologias intestinais: obstipação crónica, tumores 
anais, rectopatias intercorrentes e diverticulites (Mann, 
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1993; Washabau e Brockman, 1995).
Lesões nervosas: estudos histopatológicos evidencia-

ram lesões nos nervos sacrais e/ou pudendos em cães 
com hérnias perineais (Bellenger, 1980; Matthiesen, 
1989; Mann, 1993; Sjollema et al., 1993).

Uretrostomia perineal e megacólon: relevante no 
caso do gato. O primeiro, por romper as fáscias exis-
tentes entre o esfíncter anal externo e músculo coccí-
geo medial (Welches et al., 1992). O segundo, pela 
obstipação crónica que origina.

Diagnóstico

O diagnóstico deverá basear-se na história clínica, no 
exame físico, nos sintomas/sinais exibidos e no exame 
radiográfico, se necessário. 

O quadro sintomatológico é muito variável, estando 
a sua severidade relacionada com o grau de herniação 
(Bojrab e Toomey, 1981). Os sintomas/sinais mais 
comuns, observados em cerca de 90% a 95% dos 
cães afectados (Mann, 1993), são: tenesmo, disquézia, 
inchaço em posição ventrolateral relativamente ao 
ânus, por vezes redutível, e obstipação crónica. Podem 
ainda ser observados: vómitos, flatulência, inconti-
nência fecal e prolapso rectal. Quando a bexiga está 
presente no saco herniário esta afecção torna-se uma 
emergência clínica, e os pacientes exibem dor visceral 
acompanhada de oligúria ou mesmo de anúria. Os ani-
mais apresentam-se à consulta com um grau de pros-
tração variável, devido à urémia pós-renal. Se existir 
oclusão intestinal podem exibir choque séptico. Se o 
tenesmo for intenso, pode ocorrer prolapso rectal. No 
gato, cerca de 95% dos pacientes apresentam apenas 
tenesmo e obstipação. Inchaços da região perineal só 
são observados em 22% dos casos (Welches et al., 
1992).

A palpação perineal e rectal é o passo mais impor-
tante no exame físico do animal com hérnia perineal 
(figura 1). Na primeira, avalia-se o grau de edema e 
a redutibilidade da hérnia. Se redutível, parte ou a 
totalidade do conteúdo do saco herniário é recolo-
cado por manipulação manual no interior da cavidade 
abdominal. No cão, o conteúdo do saco herniário é 
constituído, por ordem decrescente de incidência, por: 
gordura retroperitoneal, fluido seroso, recto, próstata, 
bexiga urinária e intestino delgado (Mann, 1993). A 
herniação de conteúdos abdominais no gato parece ser 
pouco frequente (Welches et al., 1992). Na palpação 
rectal as fezes são manualmente removidas e, com o 
dedo indicador, avalia-se a existência de anomalias e o 
seu grau, como por exemplo: o desvio, a saculação ou 
a diverticulite rectal (Dieterich, 1975). Pode-se igual-
mente classificar o grau de atrofia/separação muscular 
do diafragma pélvico e a dimensão/localização da 
próstata. Se o animal apresentar anúria, aconselha-se a 
realização de uma centese perineal, de forma a avaliar 
a participação da bexiga no conteúdo do saco herniário.

Por vezes é vantajoso recorrer ao exame radiográfico, 

nomeadamente quando há suspeita de envolvimento 
do trato urinário. Normalmente a radiografia simples 
é suficiente, por revelar a posição e as dimensões da 
bexiga e da próstata. Se persistirem dúvidas, deve-se 
confirmar radiograficamente a retroflexão da bexiga 
efectuando uma urocistografia de contraste (Bojrab e 
Toomey, 1981; White e Herrtage, 1986). Em alguns 
casos, é igualmente aconselhável efectuar uma radio-
grafia de contraste baritado para confirmar a posição 
do cólon e do recto (Krahwinkel, 1983). 

Como a maioria dos pacientes são cães geriátricos, 
é recomendável a avaliação do estado geral do animal 
através do hemograma, acompanhado do perfil bioquí-
mico e da análise de urina (Bojrab e Toomey, 1981). 
Os animais que sofrem de retroflexão da bexiga apre-
sentam azotémia, hipercaliémia, hiperfosfatémia e leu-
cocitose neutrofílica com desvio à esquerda (Fossum, 
1997). 

No que se refere aos diagnósticos diferenciais, 
devem excluir-se as seguintes possibilidades: neoplasia 
perineal, hiperplasia das glândulas perineais, inflama-
ção ou neoplasia dos sacos anais, atresia ani e tumores 
vaginais. No caso de existir disquézia, deve descartar- 
-se a hipótese da presença dum corpo estranho no 
recto, duma fístula perianal, duma constrição anal ou 
rectal, dum abcesso dos sacos anais, duma neoplasia 
anal ou rectal, dum trauma anal, dum prolapso anor-
rectal ou ainda duma dermatite anal (Fossum, 1997).

Tratamento médico

Os objectivos do tratamento médico são: aliviar e 
prevenir tanto a obstipação como a disúria, evitar o 
estrangulamento visceral e corrigir os factores desen-
cadeadores desta patologia. A defecação deve ser regu-
larizada recorrendo a estimulantes do peristaltismo 
intestinal (cisaprida, laxantes por contacto ou laxantes 
expansores do volume fecal), emolientes fecais como 
a lactulose ou a parafina, implementação de uma dieta 
com um elevado teor em fibra, enemas periódicos 
parafinados ou não, ou ainda recorrendo à evacuação 

Figura 1 – Hérnia perineal bilateral antiga.
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manual do recto (Bojrab e Toomey, 1981; Bellenger 
e Canfield, 1993). A bexiga pode ser descomprimida 
através do seu cateterismo ou de cistocentese. O uso 
prolongado destes tratamentos está contra-indicado, 
podendo levar ao encarceramento e posterior estrangu-
lamento de vísceras, pondo em risco a vida do animal 
(Washabu e Brockman, 1995). Assim, a herniorrafia 
deve ser sempre recomendada, excepto quando o 
animal apresenta um risco anestésico elevado (Harvey, 
1977; Bojrab e Toomey, 1981).

Tratamento cirúrgico da hérnia perineal 
no cão

As duas técnicas cirúrgicas mais correntemente 
usadas são a clássica, também conhecida como a de 
reposição anatómica, e a técnica de transposição do 
músculo obturador interno.

A primeira tem como principal vantagem a facili-
dade de execução. Como desvantagens, apresenta uma 
maior dificuldade de encerramento da porção ventral 
da hérnia, deformações temporárias anais (em especial, 
nos casos de herniorrafia bilateral) sendo, por isso, 
mais frequente a ocorrência de tenesmo e de prolapso 
rectal.

Quanto à segunda técnica, apesar de maior dificul-
dade de execução, origina uma menor tensão nas sutu-
ras, uma menor deformação anal e cria um “flap” mus-
cular ventral, encerrando a solução de continuidade do 
diafragma pélvico (Sales Luis e Ferreira, 1986). A taxa 
de recorrência é baixa, cerca de 5% (Sjollema et al., 
1989), ao invés da técnica clássica, que apresenta taxas 
na ordem dos 46% (Welches et al., 1992). Apesar desta 
diferença significativa na taxa de recidivas, a técnica 
de reposição anatómica tem na facilidade de execu-
ção um argumento decisivo, tornando-se a técnica 
mais escolhida (Bojrab et al., 1998). Caso estas duas 
técnicas falhem, poder-se-à recorrer a uma de entre 
as seguintes: transposição do músculo semitendinoso 
para reconstrução do períneo (Chambers e Rawlings, 
1991; Philibert e Fowler, 1996), transposição do mús-
culo glúteo superficial (Bellenger e Canfield, 1993), 
utilização de redes prostéticas (Zimmerman, 1968) ou 
colonpexia e cistopexia através da fixação dos ductos 
deferentes (Bilbrey et al., 1990). 

A herniorrafia bilateral é possível, mas quer o 
tenesmo, quer a dor no período pós-operatório são 
superiores relativamente à herniorrafia unilateral, bem 
como a taxa de recorrência. Por estes motivos, muitos 
cirurgiões preferem esperar 4 a 6 semanas antes de 
proceder à segunda herniorrafia (Sales Luis e Ferreira, 
1986) (figura 2).

É aconselhável a castração dos machos, por reduzir 
os casos de insucesso, ao diminuir a testosterona circu-
lante e o volume da próstata. Os cães inteiros apresen-
tam uma taxa de recorrência 2,7 vezes superior à dos 
cães castrados (Hayes et al., 1978). A castração pode 
ser feita através do acesso caudal ou do pré-escrotal, 

sendo mais prático o primeiro, por não ser necessário 
mudar a posição do animal. A saculectomia rectal ou 
a sutura de imbricação do recto estão contra-indicadas, 
devido ao aumento do risco de infecção pós-operatória.

Tanto a retroflexão da bexiga como o encarcera-
mento visceral, ambos complicações das hérnias peri-
neais e emergências veterinárias, requerem a prévia 
estabilização do paciente.

Maneio pré-operatório

Alguns autores aconselham a realização de vários 
enemas de limpeza na véspera da cirurgia, bem como 
um jejum de alimentos sólidos de 24 horas (Dieterich, 
1975; Bojrab e Toomey, 1981; Bellenger e Canfield, 
1993; Dean e Bojrab, 1990). Outros cirurgiões defen-
dem a não aplicação de enemas por estes potenciarem 
o risco de trauma rectal e fluidificação fecal, tornando 
díficil a retenção das fezes durante a cirurgia, ao 
mesmo tempo que facilitam a propagação de infecção 
rectais. Desta forma, preferem remover manualmente 
as fezes presentes na ampola rectal após a anestesia 
(Bojrab, 1998). É aconselhável administrar por via 
endovenosa um antibiótico eficaz contra bactérias 
gram-negativas e anaeróbios, apesar de esse facto não 
reduzir a preocupação que se deve ter com a assépsia 
cirúrgica (Dean e Bojrab, 1990). No caso de existir 
retroflexão da bexiga, o animal poderá ser algaliado ou 
submetido a uma cistocentese perineal.

Preparação do paciente

A palpação rectal do paciente permite a avaliação 
do grau de relaxamento da parede rectal e do diâmetro 
da próstata. As fezes, se presentes, devem ser removi-
das. A região perineal deverá ser tricomizada e lavada 
com solutos desinfectantes. A área a preparar deverá 
estender-se 10 a 15 cm cranialmente em relação à 
base da cauda, lateralmente para além da tuberosidade 
isquiática e ventralmente até incluir o escroto. Em 
seguida, deve-se esvaziar os sacos anais, colocar uma 
compressa lubrificada no recto e suturar o ânus com 

Figura 2 – Herniorrafia unilateral num cão com hérnia perineal bilateral.
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uma sutura em bolsa de tabaco. A posição do animal 
durante a cirurgia é importante, devendo ficar em 
decúbito ventral, com a cauda fixa por cima do dorso, 
a pélvis ligeiramente elevada e a região cranial das 
coxas acolchoada, para evitar lesão dos nervos femoral 
e fibular. Eventualmente pode inclinar-se a marquesa 
para ajudar a elevar a pélvis do animal, mas devido 
ao efeito de mola das vísceras abdominais sobre o 
diafragma, poderá ser necessário recorrer a ventilação 
com pressão positiva intermitente (Dean e Bojrab, 
1990). Efectua-se a lavagem final do campo operatório 
(figura 3).

poderem estar deslocados da sua posição anatómica 
normal devido à pressão exercida pelo conteúdo her-
niário. Executar a herniorrafia de acordo com a técnica 
escolhida, sendo de realçar que uma ou mais técnicas 
podem ser usadas em conjunto. Efectuar a castração 
caudalmente, recorrendo a uma incisão mediana na 
superfície caudal do escroto (Knecht, 1976). No caso 
de herniorrafias bilaterais, é aconselhável a substitui-
ção dos panos de campo, dos instrumentos e luvas 
cirúrgicas (Bojrab, 1998). Em seguida são descritas as 
técnicas cirúrgicas mais correntemente utilizadas para 
a resolução das hérnias perineais.

Herniorrafia clássica ou anatómica

Utilizando um fio reabsorvível monofilamentoso    
(2-0 a 0 USP) ou um fio não reabsorvível monofila-
mento (nylon 2-0 a 0 USP) com uma agulha grande e 
curva, colocar suturas simples interrompidas entre os 
músculos que rodeiam o anel herniário. Deve deixar-
-se uma distância aproximada de 1 cm entre as suturas, 
que só se apertam no fim. Colocar suturas de aposição 
entre o esfíncter anal externo, o elevador do ânus e os 
músculos coccígeos (figura 6). À medida que se pro-
gride ventralmente, pode-se incorporar o ligamento 

Técnica cirúrgica

Após a colocação dos panos de campo e tendo cui-
dado para não expôr o ânus, efectuar uma primeira 
incisão cutânea e curvilínea, que se inicia cranialmente 
aos músculos coccígeos, estende-se ao longo da hérnia, 
passando a 2 cm do ânus e continuando-se 2 a 3 cm em 
direcção ventral. De seguida, praticar uma incisão ao 
nível do tecido conjuntivo subcutâneo e, por dissecção 
romba, romper o saco herniário. Deve-se identificar 
o conteúdo do saco herniário e remover o fluido pre-
sente, bem como o excesso de gordura que se tenta 
reduzir para o interior da cavidade abdominal, após a 
dissecção romba das suas aderências (Bojrab, 1998). 
Em regra, encontra-se fluido seroso e nódulos de gor-
dura retroperitoneal necrosados, frequentemente con-
fundidos com o omento. A bexiga e a próstata podem 
estar presentes (figuras 4 e 5).

Pode realizar-se a biópsia de orgãos ou massas pre-
sentes a esse nível. Mantendo a hérnia reduzida através 
da aplicação de um rolhão de compressas humedecidas 
com soro fisiológico presas com uma pinça de Allis, 
junto à solução de continuidade herniária, devem iden-
tificar-se as seguintes estruturas anatómicas: os mús-
culos que estão envolvidos, a artéria e a veia pudenda 
interna, o nervo pudendo, as veias rectais caudais, o 
nervo rectal caudal e o ligamento sacrotuberal. É de 
realçar o facto de, por vezes, os vasos e os nervos 

Figura 3 – Cão preparado para o início da cirurgia.

Figura 4 – Conteúdo do saco herniário: líquido inflamatório e nódulos 
de gordura retroperitoneal necrosados.

Figura 5 – Presença da bexiga no saco herniário.
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sacrotuberal para conferir maior segurança e resis-
tência à herniorrafia (figura 7). É preferível colocar 
a sutura através do ligamento, em vez de por detrás 
deste, para diminuir o risco de incorporar o nervo 
ciático. Seguidamente colocar suturas entre o esfíncter 

(por exemplo, ácido poliglicólico 2-0) e a pele com 
pontos simples de fio não reabsorvível. Retira-se a 
sutura em bolsa de tabaco do ânus (figura 9).

anal externo e o obturador interno, tendo o cuidado de 
não traumatizar os vasos ou o nervo pudendo. Encer-
ram-se as suturas no sentido dorso-ventral, removendo 
o rolhão de compressas usados para manter a hérnia 
reduzida (figura 8). Avalia-se a necessidade de colocar 
suturas adicionais antes de lavar o campo cirúrgico. 
Encerra-se o tecido conjuntivo subcutâneo com uma 
sutura contínua ou interrompida de fio reabsorvível 

Figura 6 – Colocação de suturas de aposição entre o esfíncter anal 
externo, o elevador do ânus e os músculos coccígeos.

Figura 7 – Incorporação do ligamento sacrotuberal nas suturas ventrais.

Figura 8 – Encerramento das suturas no sentido dorso-ventral após 
remoção do rolhão de compressas que mantinham a hérnia reduzida.

Herniorrafia com transposição 
do músculo obturador interno

A porção ventral da hérniorrafia clássica é a mais 
frágil e a que mais frequentemente origina recidivas 
(Slatter, 1993). Pode fortalecer-se essa região recor-
rendo à transposição do músculo obturador interno. 
Para tal, fazer uma incisão da fáscia e do periósteo ao 
longo do bordo caudal do ísquio, na origem do músculo 
obturador interno e, utilizando um elevador de periósteo, 
elevar o periósteo e o obturador interno. Colocar suturas 
de aposição simples interrompidas entre o esfíncter anal 
externo, o elevador do ânus e os músculos coccígeos 
dorsalmente, podendo incorporar o ligamento sacrotube-
ral. Transpôr o músculo obturador interno dorsomedial-
mente, de forma a cobrir a maior parte do anel herniário, 
possibilitando a sua união ao esfíncter anal externo, 
medialmente, e aos músculos coccígeos e ao ligamento 
sacrotuberal, lateralmente. Se necessário, para diminuir 
a tensão, pode-se inclusivamente seccionar o tendão de 
inserção do obturador interno, tendo o cuidado de não 
traumatizar os vasos glúteos caudais e o nervo perineal 
(Bojrab et al., 1998). Pode colocar-se um dreno para 
facilitar a eliminação de exsudados (Sales Luis e Fer-
reira, 1986). Encerrar tecido subcutâneo e pele da forma 
usual.

Herniorrafia com transposição 
do músculo glúteo superficial

Esta técnica é utilizada como alternativa à incorpora-
ção do ligamento sacrotuberal numa herniorrafia clás-
sica nos casos em que o músculo coccígeo está muito 
atrofiado, ou para possibilitar uma resistência adicional 
às herniorrafias clássicas. A incisão cutânea prolonga-se 
cranialmente sobre o músculo glúteo superficial, rebate-
-se a fáscia que o recobre, e procede-se à dissecção 
romba do músculo glúteo superficial. A sua inserção ao 

Figura 9 – Encerramento do tecido conjuntivo subcutâneo e pele e remo-
ção da sutura em bolsa de tabaco do ânus.
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nível  do terceiro trocanter é seccionada, e o músculo é 
reflectido caudalmente, e suturado ao esfíncter anal cau-
dalmente e ao tecido subjacente dorsal e ventralmente. 
Para diminuir a tensão por vezes é necessário separar o 
bordo cranial do músculo da fáscia lata e seccionar parte 
da sua inserção sacral (Bellenger e Canfield, 1993). 
Uma modificação deste procedimento consiste na rota-
ção a 45º do "flap" muscular, sendo o tendão de inserção 
suturado à fascia isquiática, o bordo caudal ao esfíncter 
anal externo e o bordo cranial ao ligamento sacrotube-
ral. A taxa de sucesso obtida com esta técnica modifi-
cada (64%) foi menor do que a obtida com a técnica 
de transposição do músculo glúteo superficial descrita 
inicialmente (81%) (Weaver e Omamegbe, 1981).

Herniorrafia com transposição 
do músculo semitendinoso

 
Para uma herniorrafia unilateral, recorrer ao músculo 

semitendinoso contralateral. Após a realização dos 
procedimentos descritos para a herniorrafia clássica, à 
excepção do encerramento do tecido subcutâneo e pele, 
prolongar a incisão cutânea até à tuberosidade isquiá-
tica do antímero oposto, e daí até à região do joelho, 
ao longo da face caudal da coxa. Desbridar o músculo 
semitendinoso dos tecidos subjacentes, seccioná-lo dis-
talmente o mais próximo possível do joelho e transpo-lo 
para a região perineal. Pode ser necessário seccionar a 
sua inserção ao nível da tuberosidade isquiática. Utili-
zando fio de nylon ou de polipropileno, suturar a extre-
midade distal do músculo semitendinoso ao ligamento 
sacrotuberal e ao músculo coccígeo, a face lateral ao 
esfíncter anal externo, e a face medial ao músculo obtu-
rador interno, ao músculo isquiouretral, à fáscia pélvica 
e ao periósteo da face dorsal do ísquio. Colocar pontos 
de aproximação para encerrar o espaço morto, aproxi-
mar o tecido subcutâneo e finalmente suturar a pele. 
Adicionalmente pode colocar-se um dreno de sucção 
fechada (Bojrab et al., 1998). 

Utilização de redes prostéticas

Quando o anel herniário tem uma dimensão que torna 
impossível a aproximação dos tecidos sem criar uma 
tensão excessiva, pode utilizar-se um implante prosté-
tico. Os materiais mais utilizados são as redes monofi-
lamento de polipropileno ou polietileno (Zimmermann, 
1968). Estes materiais são bem tolerados em feridas, são 
extensíveis e não são reabsorvidos. A rede deve esten-
der-se 1,5 a 3 cm para além das margens do defeito e é 
ancorada a estruturas resistentes com pontos isolados de 
fio monofilamento não reaborvível. O tecido de granula-
ção e a rede de capilares invadem a rede, formando uma 
camada de tecido conjuntivo em 4 a 6 semanas (Ponka, 
1980). As desvantagens incluem a possibilidade de 
rejeição do material e irritação dos tecidos subjacentes. 
Existem relatos de utilização de colagéneo de suíno para 
encerramento da hérnia perineal (Frankland, 1986).

Colonpexia e cistopexia por fixação 
do ducto deferente

Após herniorrafia e castração dos animais com retro-
flexão da bexiga ou da próstata, o cólon e os ductos 
deferentes podem ser ancorado à parede abdominal, 
para prevenir futuros deslocamentos caudais destas vís-
ceras (Bilbrey, 1990). Esta técnica deve ser utilizada nos 
casos em que houve recorrência da hérnia com as técni-
cas de transposição muscular. Há autores que defendem 
que recorrendo a esta técnica há menor risco de compli-
cações (Maute et al., 2001). Colocar o cão em decúbito 
dorsal e efectuar os procedimentos necessários para o 
submeter a uma laparotomia. Se o cão não for castrado, 
efectuar a castração pré-escrotal. Abrir a cavidade abdo-
minal, expor o cólon e a bexiga urinária e traccionar o 
cólon cranialmente, para impedir que se desloque para o 
espaço perineal. Suturá-lo à parede abdominal dorsolate-
ralmente, com 6 a 8 pontos em X, com fio reabsorvível. 
Segurar a bexiga com um ponto de referência e expôr os 
ductos deferentes. Traccioná-los ligeiramente, de modo 
a que se desloquem das baínhas vaginais para o interior 
da cavidade abdominal. Colocar um ponto de referência 
em cada ducto deferente. Criar um canal artificial e oco, 
ao nível do músculo transverso do abdómen por onde 
o ducto deferente possa passar, fazendo duas incisões 
paralelas nas fibras musculares e efectuando disseção 
romba entre as incisões com uma pinça hemostática. 
Atravessar o canal com o ducto deferente do antímero 
correspondente e fixá-lo, de forma a retrair a bexiga e a 
próstata caudalmente. Suturar o ducto deferente à parede 
abdominal e rodar a extremidade livre, para a poder 
suturar à porção média do próprio ducto deferente, 
desenhando assim uma ansa. Repetir o procedimento no 
antímero oposto. Encerrar a cavidade abdominal (Bojrab 
et al., 1998).

Cuidados pós-operatórios e complicações

Devem ser administrados analgésicos para diminuir 
as hipóteses de ocorrência dum prolapso rectal. Se tal 
suceder, colocar uma sutura em bolsa de tabaco no ânus. 
Nos pacientes urémicos deve manter-se a fluidoterapia. 
No local da sutura podem aplicar-se compressas quen-
tes, para diminuir o edema e a irritação na região peria-
nal. Deve manter-se a administração de um antibiótico 
de largo espectro e eficaz contra Escherichia coli. Os 
emolientes fecais devem ser administrados em média 
durante 2 meses, pois diminuem as possibilidades de 
recorrência (Bojrab et al., 1998).

A infecção e a consequente deiscência da sutura 
podem ser prevenidas pela administração de antibió-
tico. No caso de existir dor marcada e claudicação do 
membro posterior, devemos suspeitar de incorporação 
do nervo ciático numa das suturas e proceder a uma 
intervenção cirúrgica para remover essa sutura por 
intermédio de um acesso lateral à anca. Poderá também 
ocorrer incontinência fecal devido à dor, a inflamação 
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no local ou à incorporação do nervo pudendo ou do 
nervo caudal rectal numa das suturas, e esta incon-
tinência resolve-se após a reinervação da zona pelo 
nervo contralateral. Outras complicações possíveis são: 
hemorragia, depressão, anorexia, tenesmo, disquézia, 
flatulência, hematoquézia, prolapso rectal, dano uretral, 
disúria, estrangúria, atonia da bexiga, necrose da bexiga 
e incontinência urinária.

Prognóstico

O risco de se instituir um tratamento médico prolon-
gado é o de se aumentar a probabilidade de encarcera-
mento herniário da próstata, da bexiga ou do intestino, 
o que porá em risco a vida do animal. O prognóstico é 
tanto mais favorável quanto mais precoce for a correc-
ção cirúrgica. A probabilidade de recorrência da hérnia 
diminui com a castração. Os pacientes com retroflexão 
da bexiga têm um prognóstico reservado, porque se já 
existir incompetência do esfíncter anal ou comprometi-
mento da inervação da bexiga, essas situações não serão 
reversíveis após a cirurgia.

Tratamento cirúrgico da hérnia 
perineal no gato

As hérnias perineais são uma patologia extremamente 
rara no gato. São geralmente bilaterais, com maior 
incidência do lado esquerdo e secundárias a uretrosto-
mias ou a tenesmo devido a colite, massas perineais ou 
megacólon (Bright e Bauer, 1994). É sempre necessária 
a correcção da etiologia. O tratamento cirúrgico é seme-
lhante ao descrito para o cão, com a excepção de que 
no caso da herniorrafia clássica não se pode incorporar 
o ligamento sacrotuberal nas suturas, porque ele não 
existe. De um modo geral, os autores referem taxas de 
recorrência inferiores às da espécie canina (Welches et 
al., 1992).
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NOTA HISTÓRICA R E V I S T A  P O R T U G U E S A
DE

CIÊNCIAS VETERINÁRIAS

Resumo: Os Serviços Pecuários de Angola foram criados no 
ano de 1923 pelo Alto Comissário General Norton de Matos, na 
sequência das reformas administrativas decretadas para as Coló-
nias que lhes permitia alguma autonomia. A rápida evolução 
económica e administrativa que então se registou, fez com que 
outro Alto-Comissário, o Coronel Vicente Ferreira, modernizasse 
as medidas decretadas por Norton de Matos, dando um grande 
impulso aos recém-criados Serviços. No fim da sua 1ª década 
de existência, estava em construção um grande Laboratório de 
Patologia Veterinária; existiam duas Estações Zootécnicas, doze 
Delegações de Sanidade Pecuária e 15 médicos-veterinários, 
com menos de 40 anos de idade e mais de 5 anos de permanên-
cia na Colónia. Após 1935 as actividades veterinárias diminui-
ram até 1942, quando se adoptaram políticas mais adequadas e 
uma nova era se abriu aos serviços veterinários. 

Summary: Veterinary Services in Angola started in the year 
1923 by the High Commissioner Norton de Matos. Another 
High Commissioner Colonel Vicente Freitas continued the 
work initiated by Norton. The Services developed rapidly and 
ten years later a large Laboratory was being built, there was 
two Zoothecnical Stations, twelve Veterinary District Delegates 
and 15 veterinary surgeons, all of them with not less than five 
years of local practise and not older than 40 years. After 1935 
the veterinary activities were diminished, until 1942, when a 
more correct politic was applied and a new era was opened to 
the Veterinary Services.

Introdução

Em escritos anteriores temos vindo a traçar as ori-
gens dos Serviços Veterinários ou Pecuários de Angola, 
procurando mostrar como foram lentos e difíceis a sua 
implantação e desenvolvimento, dependentes como 
estavam das políticas que o governo central definia para 
o território. 

Periodicamente esboçavam-se, aberta ou encapota-
damente, tentativas para a ocupação, divisão e distri-
buição das colónias portuguesas africanas por diversas 
potências europeias, sob a alegação da incapacidade 
económica de Portugal para proceder à sua ocupação 
e desenvolvimento. Sempre animados das “melhores 
intenções” todos esses pretendentes afirmavam-se, con-
victamente, estrénuos defensores dos habitantes desses 
territórios pois por esse tempo ainda não existiam 

“direitos humanos”… Tinham esses bem-intenciona-
dos benfeitores (alemães, ingleses, belgas, etc.) alguma 
razão pois também se sentiam no direito de participar 
na exploração das coutadas que os portugueses reser-
vavam para uso exclusivo de alguns… Com a procla-
mação da República pouco mudara. Os numerosos 
interesses privados instalados nas colónias e vivendo 
da sua exploração, permaneciam imutáveis. Apenas se 
constituíra um Ministério do Ultramar, pois as colónias 
deixaram de fazer parte dos Negócios da Marinha. 
Mas a ignorância dos Ministros, dos diversos Direc-
tores-Gerais e de quase todos os restantes funcionários 
ministeriais até aos mais simples contínuos ou aos 
mercadores privados que permaneciam inamovíveis 
nos seus postos, mentalidades, “capelas e capelinhas” 
essa permanecia activa…

O primeiro Governador-Geral de Angola que se 
preocupou com a falta de Serviços Veterinários foi 
o então major Manuel Maria Coelho, ao criar uma 
secção veterinária, na Inspecção de Agricultura, em 
Março de 1911. Foi ainda durante o seu governo 
que, por decreto publicado no respectivo “Diário do 
Governo”, sob a assinatura do Presidente António 
José de Almeida, o médico-veterinário José Coelho 
da Rocha foi incumbido de executar a primeira orga-
nização e um regulamento dos Serviços Veterinários 
da Província de Angola os quais precederam a pre-
sença na Província de médicos-veterinários (Mendes, 
2000a). Esses documentos foram depois aprovados por 
uma comissão de que fazia parte o médico-veterinário 
António Morais, mas nenhum deles teve qualquer con-
sequência pois o governo central deitou-os no caixote 
do lixo… (Mendes, 2000b).

O major Manuel Maria Coelho era uma figura repu-
blicana de grande prestígio. Na sequência do ultimato 
de 1890 interviera activamente na 1ª tentativa para a 
proclamação da República em Portugal, comandando 
as tropas revoltosas em 31 de Janeiro de 1891, na 
cidade do Porto. Fora por isso julgado em Conselho 
de Guerra e condenado a cinco anos de degredo em 
Angola. A sua nomeação para o cargo representou 
portanto uma espécie de reparação por essa conde-
nação. A sua actividade em Angola foi porém muito 
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curta, decorrendo entre 18 de Janeiro de 1911 e 26 
de Janeiro de 1912, como aliás era norma por essas 
épocas, sempre que os governadores pretendessem 
“Governar” pois não era para isso que os mandavam 
para as colónias… Foi por sua iniciativa que, por 
decreto de 4 de Maio de 1911 (S/A, 1911) se criou 
a circunscrição civil do Huambo na sequência, aliás, 
de medidas tomadas por outro grande Governador 
-Geral Interino que o precedera, o capitão Henrique 
Mitchel de Paiva Couceiro que ordenara a colocação 
nessa região de uma autoridade administrativa «… na 
parte oeste do planalto de Benguela, a que primeiro 
será cortada pelo caminho de ferro e onde virá a pro-
nunciar-se tendência para a concentração de novas 
instalações comerciais e agrícolas para a afluência de 
populações…».

Manuel Maria Coelho era um homem culto, com 
uma personalidade leal e altiva, como mostrara 
perante os juízes que o condenaram e não aceitaria 
pactuar com a situação que então se vivia em Angola.

A ele sucederam-se mais dois Governadores-Gerais 
interinos até ser empossado no cargo, em 17 de Junho 
de 1912 o major do Estado Maior José Mendes Ribeiro 
Norton de Matos, que também não era um obscuro 
oficial do exército, mas igualmente um homem culto, 
corajoso e ambicioso, que desempenhava funções na 
Repartição de Agrimensura do Estado da Índia.

O Governador-Geral Norton de Matos passou como 
um vendaval por Angola, nos anos que precederam a 
primeira grande guerra mundial, pondo fim à ocupa-
ção militar e iniciando a administração civil, demo-
lindo e implantando novas estruturas, produzindo 
alguns fortes abanões na administração do território 
– os primeiros que se davam em Angola – os quais 
visavam a resolução dos constrangimentos ou a anu-
lação dos interesses que as autoridades, industriais e 
comerciantes todos combinados e comodamente insta-
lados na Praça do Comércio ou/e na “Baixa Lisboeta”, 
defendiam com quantas unhas e dentes possuíam. A 
larga visão desse Homem de Estado não pactuava 
com essas mentalidades mesquinhas e entendia que as 
Províncias Ultramarinas só poderiam desenvolver-se 
se os responsáveis pela sua administração pudessem 
dar resolução atempada aos problemas que afligiam os 
seus habitantes e impediam o normal desenvolvimento 
desses territórios. Norton de Matos ao desembarcar 
em Luanda, pela primeira vez, anunciou logo ao que 
vinha. O seu discurso de posse desenvolveu-se sob o 
tema: «Ordem e Progresso – tudo se contém nisto; 
respeito pela lei, justiça em tudo e todos, uma grande 
disciplina em todos os serviços, o mais inflexível 
rigor na repressão de todos os abusos, corrupções ou 
desonestidades, a mais severa fiscalização na adminis-
tração dos dinheiros públicos, o mais franco auxílio 
a todas as iniciativas fecundas, uma decidida e eficaz 
protecção a todos os que dela careçam». 

Foi no seu primeiro governo que se olhou para os 
problemas da agricultura e da pecuária coloniais de 

uma forma diferente, como factores eminentemente 
responsáveis pelo bem-estar físico e material dos 
seus habitantes (Mendes, 2000b). Mas o tempo mar-
chou em sentido contrário ao seu, encaminhando-se 
para a guerra. Pode dizer-se que Portugal participou 
nessa luta, levado pela sua mão, pois foi ele o grande 
obreiro, como Ministro da Guerra, para a presença de 
um Corpo Expedicionário combatente nos campos da 
Flandres ao lado dos soldados da Grã-Bretanha e para 
o envio de tropas que defendessem as fronteiras de 
Angola e de Moçambique das incursões dos alemães 
seus vizinhos, candidatos à usurpação dos direitos 
que, desde há muitos anos, os portugueses, aí deti-
nham.

Com o fim da guerra mundial de 1914 – 1918, a 
situação interna das colónias portuguesas tendia a 
modificar-se. Aumentava a emigração, embora lenta-
mente, e, como sua consequência, cresciam os pro-
blemas exigindo maiores, e mais rápidas atenções do 
governo (Mendes, 2001a). Angola estava também em 
paz. A fonte de instabilidade que a colónia alemã do 
Sudoeste Africano (actual Namíbia) representava fora 
finalmente anulada.

 Apesar de algumas dificuldades junto à fronteira 
Sul, quando a guerra terminou não existiam soldados 
estrangeiros em territórios portugueses. As grandes 
áreas de criação de gado no sul estavam também 
pacificadas. Aumentavam as trocas comerciais com os 
camponeses do interior. Nas cidades litorais criavam-
se ou desenvolviam-se firmas com algum poder eco-
nómico que exigiam do governo um maior interesse. 
As pressões sobre as colónias africanas portuguesas 
obrigavam igualmente ao seu maior e mais efectivo 
desenvolvimento, pois eram agora, uma vez mais, cobi-
çadas por ingleses, belgas, sul-africanos, polacos…

Terminado o conflito, pese embora o curto e efé-
mero interregno da germanofilia de Sidónio Pais, 
foi ainda a Norton de Matos que se ficou devendo a 
integridade territorial das colónias e se lançaram as 
bases para uma nova administração colonial, descen-
tralizada, embora talvez não tanto como ele desejaria, 
instituindo-se o sistema de Altos-Comissariados. 

Norton de Matos, promovido a General por distin-
ção, depois de exonerado acintosamente de oficial 
do exército, acusado de deserção por Sidónio Pais, 
foi eleito pelo Senado como Alto-Comissário para 
Angola. Dotado de poderes legislativos e adminis-
trativos, mas lutando sempre, contra as forças mais 
retrógradas instaladas no Terreiro do Paço e territó-
rios vizinhos, tomou posse, em Luanda, na residência 
oficial em 16 de Abril de 1921, para dar início a um 
dos períodos de maior desenvolvimento e progresso 
da Província, dando continuidade ao programa que 
traçara durante o seu primeiro governo e introduzindo 
reformas que se perpetuaram pelos anos fora e perma-
neceram até à independência do território.

Quando em 1932 (S/A, 1932a) o Ministro das 
Colónias Armindo Monteiro (de seu nome – Armindo 
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Rodrigues de Sttau Monteiro, professor catedrático da 
Faculdade de Direito de Lisboa e discípulo de Sala-
zar) visitou Angola e pode cruzar esse imenso País, 
numa ampla demonstração de posse, pela primeira vez 
realizada por um representante dos seus donatários, 
foram ainda as estradas que Norton de Matos mandara 
rasgar nas suas florestas e montanhas que permitiram 
a viagem. Uma das consequências dessa viagem foi a 
suspensão do envio, para as Províncias Ultramarinas, 
de degredados por delitos comuns, a pedido de um 
grupo de colonos. Manteve-se apenas o degredo para 
os delitos políticos…

Obrigado, por força das circunstâncias a combater 
em duas frentes, Norton de Matos acabou por ser ven-
cido pelas mesmas forças políticas que em Portugal se 
digladiavam, mas seu nome ficou na história enquanto 
que os dos outros, dos que se lhe opunham, há muito 
foram esquecidos… 

Os Altos Comissários tinham poderes legislativos e 
administrativos que podiam usar desde que não fossem 
contrários às ordens emanadas do Governo Central. 
Um pouco como o que se passa actualmente com a 
autonomia das regiões insulares...

Primeira orgânica dos Serviços Pecuários 

Vem todo este intróito a propósito da história dos 
Serviços Pecuários de Angola porquê? – perguntarão os 
leitores. Porque o General José Mendes Ribeiro Norton 
de Matos, ao criar as Secretarias Provinciais e ao incluir 
na Secretaria de Agricultura e Agrimensura a Reparti-
ção Superior de Pecuária, deu aos Serviços a desejada 
e necessária independência, a sua primeira organiza-
ção e o seu primeiro impulso, (S/A, 1923), conforme 
já escrevemos, já quase no fim do seu governo. Essa 
documentação foi depois completada pela aprovação 
e entrada em vigor do primeiro quadro do pessoal 
médico-veterinário, em 1924 (S/A, 1924b), ano em que 
se publicou o respectivo diploma, já com a assinatura 
do encarregado do governo, o coronel do Estado Maior, 
Miguel de Almeida Santos.

Tratava-se de um pequeno corpo de médicos-vete-
rinários, imbuídos de uma mística de serem úteis, que 
ainda hoje nos admira quando relemos os seus relató-
rios. Contratados lentamente, mas finalmente libertos 
de tutelas que não reconheciam o seu trabalho e não 
compreendiam o seu esforço, puderam mostrar quanto 
valiam. Lançados no “mato”, quase sem transportes, 
colocados, um em cada distrito, dispondo apenas dos 
mais elementares meios de trabalho, causaram de 
facto a admiração dos poderes públicos e privados, 
conquistando um prestígio profissional que perdurou 
pelos tempos fora. Quase todos eles eram chefes de si 
próprios. 

A Repartição Superior de Pecuária tinha a sua sede 
em Luanda (Mendes, 2001a; S/A, 1923). Compunham-
na, além do Director dos Serviços Pecuários, dois 
Chefes de Repartição – todos médicos-veterinários. 

À direcção competia encarregar-se dos assuntos das 
delegações da Sanidade Animal de Luanda e de Santo 
António do Zaire, por não existirem Delegados nesses 
distritos. O mesmo sucedia aos assuntos da Quibala, 
entregues a Malange e aos do Cubango, pela mesma 
razão, a cargo do Huambo. Os distritos de Malange, 
Lobito, Ganda, Quilengues, Huambo (Nova Lisboa), 
Moxico (Vila Luso), os postos zootécnicos da Hum-
pata e da Ganda foram igualmente dotados com Direc-
tores privativos. A Estação Zootécnica de Quizenga, 
que nunca funcionara, foi extinta. O posto zootécnico 
da Humpata passou a designar-se Estação Zootécnica 
do Sul (S/A, 1923).

Entretanto, a intriga ao redor do Alto-Comissário 
atingia o seu auge. Norton de Matos, numa tentativa 
para esclarecer a situação embarcou para Lisboa, em 
18 de Setembro de 1923, mas nunca mais voltou, dei-
xando o Coronel do Corpo do Estado Major Miguel 
de Almeida Santos, que desempenhava as funções de 
Secretário Provincial do Interior, como seu substituto 
(Lobo, 1964). 

Investido nas funções de encarregado do Gover-
no-Geral, o coronel Miguel de Almeida Santos assinou 
portarias desde 18 de Julho de 1927 a 18 de Outubro 
do mesmo ano, incluindo a número 25 (S/A, 1924b) 
que fixava o quadro do pessoal dos Serviços Pecuários. 
Nesse documento especificava-se que o pessoal do 
quadro seria preenchido à medida que as necessidades 
do serviço o exigissem e consoante as disponibilidades 
orçamentais o permitissem (S/A, 1924b). Estavam 
previstos: 1 chefe de Repartição Superior; 1 médico 
– veterinário director do Laboratório de Patologia 
Veterinária; 1 médico – veterinário, chefe da Secção 
Técnica; 2 médicos veterinários, directores de Estações 
e Postos Zootécnicos; 20 médicos – veterinários chefes 
de 1ª e 2ª classes. Além deste pessoal técnico superior 
previa-se ainda a existência de: a) pessoal técnico 
auxiliar; b) pessoal indígena auxiliar e c) pessoal de 
secretaria (S/A, 1924b). 

Naturalmente não foi possível, de imediato, a nome-
ação de todo o pessoal do pequeno quadro, que fora 
aprovado. Mas queremos deixar aqui expressos os 
nomes desses colegas pioneiros, dos “cabouqueiros da 
profissão”, alguns já referidos em publicações anterio-
res, os quais passaram grandes agruras no desempenho 
de suas funções (Mendes, 2000a,b; Mendes, 2001a): 
Artur Elviro de Moura Coutinho d’Almeida d’Eça, 
Geraldo Gomes Loureiro, Carlos Baptista Carneiro, 
Frederico Bagorro Sequeira, Augusto Lourinho, Jaime 
Leite Velho, Bernardino Alves Freire, António Tavares 
Lebre, António de Oliveira Morais, João Esteves Gon-
çalves Calado, António Augusto Aires, António Afonso 
Moita, Abel Lima do Sacramento Pratas, António 
Capela, João Carlos Pessoa de Amorim Serra, Álvaro 
Henriques da Silva, Armando da Conceição Simões.

Um dos primeiros trabalhos de equipa, realizado 
no mato, foi o que competiu à Missão Veterinária da 
Huíla, durante parte dos anos de 1926 e 1927, quando 
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uma epizootia de carbúnculo sintomático, ameaçou 
destruir a pecuária do Sul. Toda a sua actividade foi 
desenvolvida nas mais adversas e desconfortáveis 
situações e no meio de tremendas intrigas desenvol-
vidas pelas autoridades veterinárias do protectorado 
britânico do Sudoeste Africano, que já descrevemos 
(Mendes, 2001b). Alguns anos mais tarde, face aos 
bons resultados conseguidos pretendeu –se que os seus 
trabalhos fossem continuados, sem prejuízo para os 
restantes, que estivessem a cargo dos Serviços Pecuá-
rios, por um despacho do Encarregado do Governador 
e depois Governador-Geral Interino Coronel Eduardo 
Ferreira Viana, em 15 de Março de 1933. Compunham 
esta nova missão o Dr. Frederico Bagorro Sequeira 
– que era nessa época o delegado de sanidade pecuária 
do Lobito, que a chefiava, e estava dividida em dois 
núcleos: a) núcleo da Hanha e Bibala – médicos-vete-
rinários adjuntos – Dr. Augusto Lourinho, delegado de 
sanidade pecuária dos Gambos; Dr. João Carlos Pessoa 
de Amorim Serra, delegado de sanidade pecuária de 
Quilengues e Dr. José Joaquim Capela; b) núcleo do 
Cubango: Dr. Armando da Conceição Simões, dele-
gado de sanidade pecuária de Malange e Dr. Álvaro 
Henriques da Silva, delegado de sanidade pecuária de 
Vila Teixeira de Sousa; a Missão era completada por 
dois ajudantes de pecuária e três auxiliares de pecuá-
ria. Ainda segundo o mesmo despacho a Delegação de 
Sanidade Pecuária do Lobito ficaria a cargo de um dos 
médicos-veterinários da Missão, por rotação, mas sem 
direito a qualquer gratificação; os trabalhos da Dele-
gação de Sanidade Pecuária de Quilengues correriam 
sob a direcção do chefe da Missão, o qual orientaria 
também os da Delegação de Pecuária do Lobito.

Julgamos que esta Missão jamais funcionou. Até 
nós não chegou qualquer documento relativo a quais-
quer trabalhos por ela realizados. Naturalmente que se 
ignora também quem teria sido o autor ou proponente 
de semelhante despacho. Aliás, quem conheça minima-
mente Angola reconhece que essa Missão não tinha a 
mínima viabilidade, tão grandes eram as distâncias 
– centenas de quilómetros – que separavam os seus 
diversos componentes, distribuídos oficialmente por: 
Malange – Lobito – Quilengues, Bibala, Vila Teixeira 
da Silva, Gambos. Uma “salada” tão grande que 
somente poderia ter saído da cabeça de alguém que 
vivia alheado da realidade angolana.

 Além disso o encarregado do governo autor do des-
pacho, o Coronel Ferreira Viana, embarcou para Lisboa 
em 28 de Novembro de 1934, quando fez entrega do 
lugar a outro Encarregado do Governo-Geral, o Dr. 
Júlio Garcês de Lencastre. 

Nova orgânica dos Serviços de Pecuária 
da colónia de Angola

A sucessão de Norton de Matos não foi fácil. Desde 
18 de Setembro de 1923 a 10 de Junho de 1925 suce-

deram-se dois encarregados do Governo e um Gover-
nador-Geral Interino. 

Em 10 de Junho de 1925 desembarcou em Luanda 
o tenente-coronel de engenharia Francisco da Cunha 
Rego Chaves, novo Alto-Comissário e Governador-
geral, o qual resistiu pouco mais de seis meses. 

Sobre esta nomeação e a actividade desenvolvida 
pelo novo Alto-Comissário escrevia, em 1928, o capi-
tão Gastão Sousa Dias (Dias, 1928), três anos depois 
da saída de Norton de Matos: «…pode dizer-se que 
desde esse momento a colónia tem estado sem admi-
nistração. O governo do senhor Rego Chaves, que 
prometia, à míngua dum plano largo e fecundo, ser 
criterioso e económico, durou tão pouco tempo que 
nem vale a pena exceptuá-lo do abandono ruinoso a 
que Angola foi votada». 

O tenente-coronel Rego Chaves, no termo da sua 
curta estadia, fez entrega do governo de Angola ao 
chefe do Estado-Maior dos serviços de Marinha, 
capitão-de-fragata e vice-presidente do Conselho 
Legislativo Artur de Sales Henriques. Por sua vez este 
Encarregado do Governo-Geral entregou-o em 16 de 
Setembro do mesmo ano ao terceiro Alto Comissário 
e Governador-Geral, coronel de engenharia, António 
Vicente Ferreira (Lobo, 1964), o qual viria a ser, de 
certo modo, o sucessor de Norton de Matos. Angola ia 
entrar novamente num curto período de acalmia e de 
prosperidade.

Foi durante a curta governação do comandante 
Sales Henriques que se passou o episódio que descre-
vemos em outra ocasião (Mendes, 2001b), no qual, 
sob a chefia do Dr. António Tavares Lebre, o grupo 
formado pelos colegas Carlos Baptista Carneiro, Abel 
Lima do Sacramento Pratas e Augusto Lourinho fez 
um «serviço verdadeiramente missionário e que, além 
de ser do maior alcance do ponto de vista da riqueza 
pecuária, representa a maior e melhor medida até hoje 
tomada, a bem da política indígena da nossa fronteira 
sul. Bem hajam esses rapazes, dignos de todo o louvor 
e auxílio, quer moral, quer material». Contudo, foi já 
Vicente Ferreira quem assinou as portarias que reco-
nheciam o serviço realizado e louvavam todos os seus 
intervenientes (Mendes, 2001b).

O Alto Comissário, António Vicente Ferreira é mais 
conhecido por, fascinado pelas características do meio 
geográfico onde se localizava a cidade do Huambo, que 
Norton de Matos fundara em plena savana africana, 
mas que se mostrava poucos anos depois já pujante de 
vida e em pleno desenvolvimento, transferir para ela a 
capital de Angola especificando porém que «…até que 
se realize a mudança, a sede do Governo-Geral con-
tinua na cidade de Luanda…» (Ferreira, 1926). Essa 
transferência porém nunca se concretizou e mesmo 
a sua elevação a sede de distrito demorou algumas 
dezenas de anos, embora fosse de toda a justiça pois o 
Huambo constitui «…uma unidade geográfica perfeita, 
quaisquer que sejam os aspectos por que seja encarada: 
geológico, orográfico, climático, agrícola ou popula-
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cional» (Pinto, 1955).
Mas para nós, os veterinários, o Engenheiro Vicente 

Ferreira merece outras referências pois a ele ficaram 
os Serviços Pecuários de Angola devedores do seu 
mais importante impulso, pois logo no inicio do seu 
mandato viram satisfeita uma das suas mais impor-
tantes necessidades, pois dela dependeria quase toda 
a respectiva actividade profissional – a construção de 
um laboratório onde se estudasse a patologia animal da 
província e se produzissem os meios biológicos neces-
sários ao diagnóstico e à profilaxia das doenças mais 
comuns nos animais. A história do Laboratório Cen-
tral de Patologia Veterinária de Angola está feita em 
outro local (Mendes, 2002) e coube aos veterinários 
a honra de serem pioneiros na investigação científica 
em Angola, graças à compreensão e à ajuda de Vicente 
Ferreira, bem secundado pelos seus Secretários Provin-
ciais Torres Garcia e Castro Soromenho.

Em 8 de Dezembro de 1927 o Boletim Oficial de 
Angola publicava o Diploma Legislativo nº 662 (S/A, 
1927) no qual se definiam as “Bases Orgânicas dos 
Serviços de Pecuária da Colónia de Angola”. Trata-
se de um extenso documento que ocupa nada menos 
do que 8 páginas do Boletim Oficial da Colónia de 
Angola. Na longa introdução, reconhecia-se: a) que o 
armentio de Angola e os haveres em espécies animais 
eram uma das suas maiores riquezas; b) que a criação 
de bovinos, em especial, era a principal actividade 
económica de algumas raças de camponeses – pastores 
angolanos, para quem o gado e os seus produtos eram 
os únicos elementos de riqueza; c) que existiam regiões 
onde a pecuária era a única produção viável; e) que a 
criação de gado alimentava uma das fontes de riqueza 
mais importantes para o progresso da Colónia; f) que os 
colonos e os residentes europeus não praticavam a cria-
ção das espécies pecuárias e que a maioria das explora-
ções existentes era pertença dos camponeses tropicais a 
quem incumbia a guarda e o manejo das manadas; g) 
que o estado sanitário dos animais era mau e vasto o 
quadro nosológico; h) que, em Angola, a exploração 
pecuária não adquirira ainda as características alcança-
das em outros países novos, embora não se vivesse já 
no desconhecimento absoluto das suas possibilidades; i) 
que era vasto o campo aberto às iniciativas nessas áreas 
e vasto o mercado para os gados e seus produtos, mas 
que se impunha caminhar depressa; j) reconhecia-se 
oficialmente que, «…os animais domésticos represen-
tavam a principal condição da vida e da prosperidade 
dos povos…», porque o fomento agrícola dependia da 
riqueza pecuária e que por isso esta devia ser defendida 
e aumentada.

Depois, abordava-se a história recente: a) até 1921, 
era a dependência absoluta da antiga Inspecção da 
Agricultura, colocando os Serviços Pecuários num 
lugar secundário, prejudicando o seu andamento e 
progresso; b) considerava-se como sendo vasta a legis-
lação publicada, mas que ela não permitia a necessária 
unidade de execução; c) em 1911 uma portaria criava 

uma Secção de Veterinária, directamente subordinada 
ao Governo-Geral, definindo as suas atribuições – nas 
áreas da patologia, da higiene e da policia sanitária e da 
zootecnia, mas um decreto do governo central anulou-a 
e repôs a situação anterior; d) considerava-se absoluta-
mente justificável a pretensão dos técnicos dos Serviços 
Veterinários quando desejavam libertar-se da tutela da 
Inspecção de Agricultura; o que só viria a realizar-se 
com o regime dos Altos-Comissariados pois com eles 
veio também, finalmente, a independência dos Serviços 
Pecuários e o seu progresso passou a regular-se pelas 
portarias provinciais números 127 (S/A, 1923) e 15 
(S/A, 1924a).

Porém essa organização de 1923 obedecia, natural-
mente, à legislação geral da época ou seja, obrigava 
à divisão dos Serviços por distritos e consequentes 
Repartições Distritais. Surgiram por isso dificuldades 
e inconvenientes para um serviço de formação recente, 
com escassas dotações e pouco pessoal.

Fazia-se justiça ao trabalho já realizado e à boa 
vontade dos funcionários que os compunham: a) o 
incremento da Estação Zootécnica da Humpata – ainda 
em começo de vida; b) o trabalho técnico e de polí-
tica indígena realizado pela Missão Veterinária da 
Huíla (Mendes, 2001b) que continuava merecendo os 
maiores louvores e tão benéfico fora para os gados do 
sul da Colónia no combate aos carbúnculos externo e 
interno, às piroplasmoses e às doenças parasitárias da 
pele – pela construção de tanques insecticidas; c) além 
disso o trabalho da Missão em região fronteiriça com 
um território, onde se praticava uma política diferente 
da nossa, fizera com que tivessem regressado a Angola, 
vindos dessas terras, muitos criadores com seus gados; 
mas além disso o trabalho da Missão era já de tal forma 
conhecido e fora tão útil o seu trabalho que chegavam 
até ao Alto Comissariado pedidos de criadores de outras 
regiões para que se estendesse até elas o benefício da 
acção médico-veterinária, pedidos que não podiam ser 
satisfeitos por falta de pessoal e de meios de actuação; 
d) as necessidades dos serviços tinham aumentado com 
a produção do trabalho realizado e a legislação vigente 
já não bastava.

Reconhecia-se assim a necessidade de ampliar as 
atribuições dos Serviços Pecuários, para que pudessem 
corresponder aquilo a que estavam destinados como 
agentes do fomento da riqueza da Colónia e afirmava-se 
caber ao Alto-Comissariado por em execução preceitos 
esquecidos ou prejudicados por disposições anteriores 
e como medida primacial reorganizar os serviços em 
novas bases bem definidas, tendo em vista as áreas em 
que a sua actuação se devia exercer e seriam as seguin-
tes: «pelo estudo e combate das doenças do gado e pela 
aplicação de medidas de higiene e polícia sanitária 
apropriadas e adaptáveis ao meio; procurando obter a 
melhoria e o aumento das criações; dando incremento 
e estabelecendo as normas de aperfeiçoamento da pro-
dução dos derivados da industria animal; facultando 
assistência directa ao gado dos europeus e dos cam-
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poneses tropicais; permitindo ao pessoal superior um 
trabalho útil e produtivo pela cooperação e liberdade de 
acção; entregando a técnicos, devidamente habilitados, 
determinados serviços que, pelas suas características, 
necessitam de uma aptidão especial.»

Considerava-se a actividade dos Serviços Pecuários 
como um elemento preponderante no estudo e combate 
das doenças dos gados e portanto seria dada realização 
à sua reivindicação mais importante… «mesmo à custa 
de sacrifícios a um Laboratório Central de Patologia 
Veterinária, localizado em ponto da Colónia facilmente 
acessível e apropriado, já previsto, e onde se prepararão 
também os soros e as vacinas necessários» (Mendes, 
2002). Previa-se que agregados ao mesmo ficassem 
existindo pequenos laboratórios com características 
regionais e criavam-se também ambulâncias veteriná-
rias, elementos auxiliares do combate às doenças dos 
gados.

Definiam-se as competências dos Serviços no 
fomento e no estudo zootécnico metódico do gado 
autóctone, aplicando os melhores métodos e os meios 
necessários para a obtenção dos melhores reprodutores 
e para melhorar as qualidades dos gados. Admitindo a 
conveniência de haver um critério único para estabele-
cer as directivas do fomento pecuário, atribuía-se esse 
papel à Estação Zootécnica Central, destinando-se a 
da Humpata à continuação do trabalho na melhoria da 
produção de leite e dos lacticínios e a fazer nascer o 
interesse pela produção de lã. Criavam-se igualmente 
oficinas tecnológicas e escolas de aprendizagem ele-
mentares junto aos estabelecimentos zootécnicos

Atribuía-se às Delegações de Sanidade Pecuária uma 
importância capital, dada a sua actuação directa na pro-
dução e na industria animal, pois que nelas e no pessoal 
que as servem, os criadores deverão encontrar os con-
selhos e as normas de maneio mais aconselháveis para 
as suas explorações, tomando em consideração os seus 
próprios casos.

As características regionais, as facilidades de comu-
nicações, a maior ou menor quantidade de gados por 
distrito impunham uma nova divisão territorial dos 
Serviços Pecuários, diferente da administrativa que per-
mitisse uma mais eficiente rede de actuação geral em 
todo o território.

Considerando a "necessidade da assistência veteri-
nária, que é muito diferente da humana pois nela é o 
médico que se desloca até ao doente e não é este que 
vai até ao médico, criavam-se as ambulâncias veteri-
nárias. Desse facto resultava a necessidade de fornecer 
aos médicos-veterinários as necessárias possibilidades 
para as suas deslocações".

Finalmente reconhecia-se a necessidade absoluta de 
os Serviços Pecuários possuírem um mais vasto quadro 
de pessoal, o que seria feito pouco a pouco, dadas as 
condições financeiras da Colónia e as dificuldades para 
o angariamento do pessoal.

Termina esse extenso intróito onde se traça desde 
logo todo um programa de actuação por uma longa 

transcrição de um trecho do livro que havia sido publi-
cado pouco tempo antes em França pelo Doutor Emile 
Brumpt, professor de patologia Veterinária Exótica e 
que acabara de visitar Angola: Não a transcrevemos por 
nos parecer que nada acrescenta ao que foi afirmado 
nas linhas antecedentes.

O Alto-Comissário, no uso das suas competências 
estabelecia em seguida as “Bases Orgânicas dos Servi-
ços de Pecuária da Colónia de Angola”, em número de 
XVIII.

Infelizmente, como já dissemos, com a saída de 
Vicente Ferreira a obra que se encontrava em execu-
ção foi suspensa, mas ainda se deu cumprimento ao 
diploma que descrevemos, nas suas linhas gerais e 
que permitiu a primeira ocupação veterinária efectiva 
e, tanto quanto possível racional, da Província. Anexo 
a este escrito reproduzimos essa primeira Organização 
dos Serviços.

Angola iria atravessar um período muito difícil 
durante o qual, invocando-se a necessidade do equi-
líbrio orçamental o desenvolvimento se tornou mais 
lento. Além disso os Encarregados do Governo, os 
Governadores-Gerais Interinos, os Governadores-
-Gerais, os Altos Comissários sucediam-se e a Colónia, 
agora fazendo parte do declarado “Império Colonial 
Português” voltava a ser governada por Decreto e a 
partir de Lisboa. 

Foi um destes Governadores que poderemos chamar 
em trânsito, pois desempenhavam funções que rara-
mente excediam um ano, quem nomeou, sob proposta 
do Director dos Serviços Pecuários, em despacho de 
19 de Novembro de 1930, uma comissão chefiada pelo 
Doutor Geraldo Gomes Loureiro para redigir novos 
“Regulamentos dos Serviços Pecuários e da Sanidade 
Pecuária e da Industria Animal da Colónia de Angola” 
de acordo com as “Bases Orgânicas dos Serviços 
Pecuários” (S/A, 1924b; S/A, 1927). Era Governador-
Geral o coronel José Dionísio Carneiro de Sousa e 
Faro e director dos Serviços Pecuários o Doutor Artur 
d’Almeida d’Eça (S/A, 1932b).

 

Os primeiros 10 anos

Em 1933 Frederico Bagorro Sequeira publicou um 
importante balanço da primeira década de actividade 
dos Serviços Pecuários (Sequeira, 1933). Dele respiga-
mos as breves notas que se seguem. 

 Na sua opinião, o que houve antes foi apenas uma 
vaga e incipiente actuação veterinária que não teve 
história, não deixou vestígios, nem resultados económi-
cos. Os postos da Quizenga, da Ganda e da Humpata, 
para além de uma casa de residência não passaram de 
boas intenções pois... «Tinham os Serviços a modesta 
importância de Secção, dependente da velha Inspecção 
de Agricultura sobre que pesavam algumas dezenas de 
anos de descrédito público». E continua: «…em 1919 
chegaram à Colónia três veterinários que reforçaram 
o único que então existia. Em 1921 chegam mais três 
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e criou-se a Direcção dos Serviços de Pecuária, com 
organização administrativa e técnica próprias, mas não 
se caminha tão depressa como se deseja, pois até 1923 
os Serviços viveram apenas de promessas. Porém, nos 
dez anos que se seguiram dificilmente se poderia ter 
tirado mais rendimento. Neste período se executou tudo 
quanto a colónia possui, desde a montagem e organi-
zação dos Serviços, que atesta, pela Colónia fora, uma 
efectiva ocupação económica. Nessa década os Servi-
ços venceram a sua etapa mais difícil e ingrata – a ins-

talação – e enfrentaram os mais importantes problemas 
de execução, em marcha para a sua final resolução».

Os Serviços não atingiram ainda o topo dos seus 
objectivos «… mas confiam nos seus destinos, apoiados 
firmemente na sua organização, na dedicação do seu 
pessoal, no apoio do Governo da Colónia e da opinião 
pública». E Bagorro Sequeira, um dos colegas desem-
barcados em 1919, em Angola, continua: «… Contam 
hoje os Serviços Pecuários, no seu quadro: quinze 
veterinários, chefiando doze Delegações, duas Estações 

Figura 1 - Organização dos Serviços Pecuários de Angola. Extraído de Pecuária - Anais dos Serviços Pecuários de Angola, 1930-31-32, página 157.
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Zootécnicas e um assistente do Laboratório; há no seu 
orçamento ainda duas vagas a preencher. À excepção 
de um, todos têm mais de cinco anos de permanência 
na Colónia e quase todos têm menos de quarenta anos 
de idade. É, por consequência, um quadro de pessoal 
técnico à altura da sua missão, instruído na Colónia, 
perfeitamente fixado e integrado na sua profissão e no 
pleno uso de todas as suas faculdades físicas e intelec-
tuais. O mesmo se pode dizer do pessoal auxiliar de 
campo e de secretaria. A uns e outros anima o mesmo 
espírito de bem servir, a mesma ânsia de fazer cada vez 
mais e melhor, e aqui está a verdadeira, a única virtude 
dos Serviços Pecuários. Há ainda a considerar que, 
durante esta década de actividade, nunca os Serviços 
Pecuários tiveram necessidade de alterar o seu pro-
grama inicial, não havendo por consequência, desper-
dício de tempo, de trabalho e de dinheiro, o que revela, 
sobretudo, plano de organização bem estudado, sequên-
cia e método na execução» (Sequeira, 1933) (figura 1).

Tinha razão Frederico Bagorro Sequeira, um dos 
mais ilustres colegas que por Angola passaram, para 
se mostrar esperançoso no futuro e satisfeito pelo tra-
balho realizado neste primeiro período de trabalhos, em 
condições especialmente difíceis, provenientes do meio 
natural e também «…um pouco por falta de auxílio ou 
atenção do Governo da Colónia, em determinados perí-
odos da sua administração». 

Porém os anos seguintes iriam desmentir o seu opti-
mismo.

Em 1935 o Dr. Almeida d’Eça foi transferido para 
a direcção dos Serviços de Pecuária de Moçambique, 
sem o ter pedido, sob a justificação oficial do excelente 
trabalho que realizara em Angola. A razão verdadeira 
permaneceu na mente do legislador… Na prática foi 
permutado com o Dr. António Augusto Aires que 
estivera contratado pelo General Norton de Matos em 
Angola em 1920, como delegado de Sanidade Pecuária 
de Quilengues, e que ocupava agora o lugar de Director 
dos Serviços de Veterinária e Pecuária, em Lourenço 
Marques. O Dr. Bagorro Sequeira deixara o lugar de 
Delegado de Sanidade Pecuária do Lobito e era o chefe 
da secção Técnica Económico-Pecuária da Direcção dos 
Serviços de Veterinária e Pecuária dos quais viria a ser 
director interino, depois do regresso de António Aires 
a Moçambique, pois Almeida d’Eça regressaria pouco 
depois a Lisboa, vindo a assumir o Lugar de Director 
dos Serviços de Abastecimento da Câmara Municipal 
de Lisboa, onde se distinguiu pela sua competência e 
capacidade organizadora.

Neste mesmo ano, por força do disposto na Carta 
Orgânica do Império Colonial Português, os Serviços 
Pecuários haviam passado a denominar-se Serviços de 
Veterinária e Pecuária. Os Dr. António Augusto Aires 
e Abel Pratas publicaram umas: “Bases Orgânicas dos 
Serviços de Veterinária e da Industria Animal do Impé-
rio Colonial Português” (Aires, 1936), que não tiveram 
seguimento.

Em 1939, novas normas, ditas de austeridade e pou-

pança, mais uma vez emanadas do Governo Central, 
criaram em Angola uma Direcção dos Serviços de 
Fomento Económico (S/A, 1939). A Repartição dos 
Serviços de Veterinária e Pecuária foi extinta, passando 
a constituir a 3ª Repartição de Pecuária. Nela iria per-
manecer até 1942, quando se estabeleceram novas 
Bases Orgânicas que passavam a reger a organização e 
o destino dos, agora crismados: “Serviços de Veterinária 
e da Industria Animal”, dirigidos por uma Repartição 
Central, directamente dependente do Governador-Geral.

Com nova carta de alforria iniciava-se uma outra era, 
sob a chefia do Dr. Abel Lima do Sacramento Pratas.
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Resumo: O presunto é um produto cárneo salgado produzido 
por processos tecnológicos com tempos de maturação variá-
veis, usualmente classificados como de cura rápida (4-6 meses) 
e cura lenta (³ 12 meses). Durante o processo de cura ocorrem 
no presunto modificações bioquímicas importantes, com des-
taque para a proteólise catalisada por peptidases (EC 3.4), que 
continuam activas mesmo após vários meses de processamento. 
Os aminoácidos livres e os péptidos de cadeia curta resultantes 
da hidrólise das proteínas miofibrilares e sarcoplasmáticas, 
podem desempenhar um papel importante no desenvolvimento 
do flavor final dos presuntos. O objectivo deste trabalho con-
sistiu na caracterização do perfil padrão dos aminoácidos livres 
em presuntos portugueses de cura rápida, obtidos a partir de 
linhas industriais de porcos brancos e na avaliação do efeito do 
prolongamento da fase de secagem/maturação até aos 12 meses 
na evolução daquele parâmetro analítico. Os teores médios de 
aminoácidos livres nos presuntos portugueses de cura rápida 
variaram entre 14,8 ± 4,97 e 115,2 ± 4,82 mg/100 g para o 
aminoácido não-essencial aromático Tyr e para o aminoácido 
essencial não-polar Val, respectivamente. O prolongamento do 
período de cura do presunto dos 5-6 meses para os 12 meses não 
modificou significativamente (H

0
: p<0,05) o teor de nenhum dos 

aminoácidos analisados. Conclui-se que o presunto nacional de 
cura rápida parece ser um presunto com propriedades organo-
lépticas bem desenvolvidas, distintas das dos seus congéneres 
espanhóis e franceses, e cujo prolongamento do período de cura 
não modifica o teor dos aminoácidos livres.

Palavras-chave: aminoácidos livres, presunto de cura rápida, 
cromatografia gasosa.

Summary: Dry-cured ham is a salted meat product, produced 
by several technological processes and with various times of 
processing, usually classified in short ripening (4-6 months) and 
long ripening (≥ 12 months). During the ripening process, the 
dry-cured ham undergo several biochemical changes, most of 
them due to proteolysis induced by peptidases (EC 3.4), which 
are still active after several months of processing. Free amino 
acids and other compounds, which are generated from proteins 
and peptides by fragmentation of sarcoplasmatic and myofibril-
lar proteins, may play an important role in the development of 
final flavour of dry-cured hams. The aim of this work was to 
characterise the profile of the standard free amino acids in short 
ripening Portuguese dry-cured hams, obtained from industrial 

breeds of white pigs, and evaluate the effect of the extension 
of the ripening period (till 12 months) upon free amino acids 
contents. The mean contents of free amino acids in Portuguese 
dry-cured hams of short curing process varied between 14.8 ± 
4.97 and 115.2 ± 4.82 mg/100 g for the nonessential aromatic 
amino acid Tyr and for the essential nonpolar amino acid Val. 
The extension of the ripening period of dry-cured hams from 
5-6 till 12 months didn’t change significantly (H

0
: p<0.05) the 

contents of any of the amino acids analysed. It is concluded that 
the short ripening national dry-cured ham seems to be a dry-
cured ham with well developed organoleptical properties, which 
are distinct from Spanish and French congenerous, and that the 
extension of the ripening period doesn’t change the free amino 
acids contents.

Keywords: free amino acids, short ripening dry-cured ham, gas 
chromatography.

Introdução

O presunto é um dos principais produtos da salsicha-
ria tradicional produzida em Portugal (Alfaia, 2002). 
A maior apetência dos consumidores por carnes mais 
magras, aliado à necessidade de colocar o produto no 
mercado a um preço acessível sem reduzir os lucros, 
levou à produção intensiva de suínos de crescimento 
precoce em prejuízo da produção de suínos de mon-
tado. Esta alteração na produção de carne de suíno foi 
acompanhada de um incremento na produção intensiva 
de presuntos de cura rápida, em detrimento da produ-
ção tradicional, com curas mais prolongadas (Alfaia, 
2002). Com efeito, este produto cárneo salgado pode 
ser produzido por processos tecnológicos com tempos 
de maturação variáveis, usualmente classificados em 
cura rápida (4-6 meses) e cura lenta (≥ 12 meses).

O fabrico industrial do presunto de cura rápida apre-
senta usualmente um processo tecnológico com quatro 
fases distintas, a saber: salga, pós-salga, secagem e 
estufagem (para revisão, ver e.g. Elias, 1993 e Alfaia, 
2002). A salga, que consiste na impregnação das peças 
(pernas de suíno) com sais de cura (geralmente, NaCl 
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e nitratos e nitritos de sódio ou de potássio) a tempe-
raturas de refrigeração (3 a 5 °C), visa promover a 
difusão centrípeta dos sais e a difusão centrifuga da 
água livre (a

w
 baixa para 0,88), de modo a garantir a 

estabilização química e microbiológica do produto. A 
fase de pós-salga é a operação unitária, caracterizada 
pela remoção do excesso dos sais de cura presentes à 
superfície das pernas através da lavagem e da esco-
vagem mecânica. Esta fase, que é importante para a 
estabilização do produto, decorre em salas refrigeradas 
e com humidade relativa elevada (80-90%) durante um 
período mínimo de 1 mês. Seguem-se-lhe as fases de 
secagem e de estufagem, que decorrem em câmaras 
de cura (secadores), nas quais as temperaturas sobem 
sucessivamente até aos 15 °C (secagem) e 25 °C (estu-
fagem) e a humidade relativa se reduz para 60-80%. 
Como resultado das condições ambientais desenvolve-
se uma intensa actividade bioquímica a cargo de enzi-
mas intrínsecas.

A velocidade e a extensão destes processos proteolí-
ticos e lipolíticos são as principais responsáveis pelas 
características organolépticas tão apreciadas do pre-
sunto (ver e.g. Martín et al., 1998 e Alfaia, 2002). Com 
efeito, os aminoácidos livres e os péptidos de baixo 
peso molecular resultantes da hidrólise das proteínas 
miofibrilares e sarcoplasmáticas, por acção das pepti-
dases (EC 3.4), podem desempenhar um papel impor-
tante no desenvolvimento do flavor final do presunto. 
De facto, os trabalhos realizados nesta área permitem 
concluir que no presunto ocorrem processos proteolí-
ticos marcados durante todo o período de maturação, 
o qual se deve à acção das peptidases endógenas resi-
duais induzidas pela presença de sal (NaCl) e de outros 
ingredientes de cura (nitritos e nitratos de Na+ e K+) 
(Mata et al., 1995 e Alfaia, 2002). O aumento do azoto 
não-proteico, que atinge 9-10% no presunto curado de 
porco branco, pode chegar a representar 25-27% do 
azoto total no presunto Ibérico (Córdoba et al., 1991 e 
Alfaia, 2002) e no presunto Italiano de Parma (Chizzo-
lini et al., 1993 e Alfaia, 2002).

A quantificação dos aminoácidos pode ser realizada 
com recurso a diferentes técnicas cromatográficas, 
podendo para o efeito recorrer-se à utilização da cro-
matografia líquida de alta pressão (HPLC), da croma-
tografia gasosa (GC) e da cromatografia de troca iónica 
em autoanalisador (IEC). O cromatógrafo gasoso tem 
a vantagem sobre o autoanalisador de aminoácidos de 
ser um equipamento versátil, podendo ser utilizado 
para muitas determinações analíticas e não apenas 
para os aminoácidos livres. Relativamente à HPLC, a 
GC apresenta uma resolução muito superior, o que está 
relacionado com a diferença de comprimento das colu-
nas utilizadas nestas duas técnicas. A estrutura dipolar 
dos aminoácidos torna impossível a sua quantificação 
directa por GC, sendo imprescindível a sua prévia 
derivatização com reagentes específicos (Chaves das 
Neves e Vasconcelos, 1987). De entre os possíveis 
métodos de derivatização, a sililação com recurso ao 

bis(trimetilsilil)trifluoroacetamida (BSTFA) permite a 
posterior identificação dos derivados trimetilsililados 
dos aminoácidos de forma reprodutível (Gehrke e 
Leimer, 1971).

Neste trabalho caracterizou-se o perfil de amino-
ácidos livres padrão em presuntos portugueses de cura 
rápida, obtidos a partir de linhas industriais de porcos 
brancos. Pretendeu-se também avaliar o efeito da 
extensão do período de maturação dos presuntos (até 
aos 12 meses) sobre os teores de aminoácidos livres. 
Por último, comparou-se o perfil de aminoácidos livres 
dos presuntos nacionais com o descrito para presuntos 
espanhóis e franceses.

Material e métodos

Processamento tecnológico dos presuntos

As pernas de suíno para produção do presunto de 
cura rápida, obtidas a partir de diferentes cruzamen-
tos de porcos brancos, foram controladas à recepção 
relativamente ao peso (9,79 ± 0,646 kg) e ao pH (5,6 
± 0,28). Estas foram posteriormente mantidas em 
refrigeração (4 ºC) por um período de 48 horas, para 
estabilização térmica. Na salga, as pernas foram cober-
tas por uma camada de sal grosso e salitre (nitrato de 
potássio) e empilhadas durante 20 dias à temperatura 
de 3-5 ºC, com uma humidade relativa (HR) de 90-
95% (Figura 1). No final da salga, as peças foram lava-
das e escovadas para remoção do excesso de sal, tendo 
sido posteriormente colocadas em câmaras com tempe-
ratura e HR controladas, a 5,5 ºC e 87,3%, durante 48 
horas, e a 3,3 ºC e 80,1%, durante os 30 dias seguintes. 
Concluída a fase de pós-salga, as pernas foram trans-
feridas para as câmaras de cura durante aproximada-
mente 2 meses, onde foram submetidas a vários ciclos 
de secagem caracterizados por valores de temperatura 
e  HR entre 11,6-18,7 ºC e 76,3-67,0%. Para finalizar 
o processo de produção do presunto realizou-se uma 
ultra-secagem rápida (fase de estufagem), a uma tem-
peratura e HR de 24,6 ºC e 68,9%, respectivamente, 
passando novamente para as câmaras de secagem, a 
temperaturas e HR de 11,6-18,7 ºC e 76,3-67,0% res-
pectivamente, prolongando-se a cura até aos 12 meses. 

Colheita e tratamento das amostras 

As amostras foram colhidas do músculo semimem-
branoso (semimembranosus), após corte transversal 
da peça relativamente ao eixo longitudinal. As amos-
tras foram embaladas individualmente sob vácuo em 
sacos de polietileno de alta densidade e posteriormente 
congeladas e conservadas a -70 ºC, até ao momento de 
realização das análises.

O tratamento das amostras para análise consistiu no 
corte grosseiro do músculo em pequenos fragmentos 
(2,0000 g), tendo estes sido colocados num tubo de 
centrífuga juntamente com 20 ml de HCl 0,1 N. Os 
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fragmentos de músculo foram posteriormente homo-
geneizados em Ultra-Turrax T25 (Janke and Kunkel 
GmBH & Co. KG IKA-Labortechnik, Staufen, Alema-
nha), munido de haste S25KR-18G, a 18000 r.p.m., 
sobre gelo fundente, durante 1 min. O homogeneizado 
foi posteriormente centrifugado (Heraeus, Osterode, 
Alemanha) a 20000 g, a 20 ºC durante 20 minutos. O 
sobrenadante foi filtrado por papel de filtro Whatman 
nº 1 (Whatman Inc., Clifton, E.U.A.), tendo-se remo-
vido deste 200 µl, os quais foram alcalinizados com 20 
µl de NaOH 1 N. Da solução anterior retiraram-se 100 
µl aos quais se adicionaram 100 µl do padrão interno, 
constituído por ácido decanóico a 1 mg/ml em acetoni-
trilo, e 800 µl de etanol absoluto como agente despro-
teinizante. A mistura anteriormente descrita foi colo-
cada a centrifugar em microcentrífuga (Eppendorf AG, 
Cologne, Alemanha), a 14500 r.p.m., durante 2 minu-
tos. Do sobrenadante removeram-se 500 µl para um 
frasco de fundo cónico, o qual foi colocado em banho-
maria a 70 ºC sob corrente de azoto, até obtenção do 
resíduo seco, tendo-se posteriormente adicionado 500 
µl de BSTFA. O frasco, depois de fechado, foi colo-
cado no banho de ultra-sons (Grant Instruments, Ingla-
terra), durante 1 minuto, e posteriormente em placa de 
aquecimento regulada a +150 ºC, durante 2,5 horas.

Análise cromatográfica dos aminoácidos livres

A análise cromatográfica dos aminoácidos livres, 
após reacção de derivatização, foi realizada por croma-
tografia gasosa com detector de ionização de chama, 
GC-FID (Carlo Erba 5160, Mega Series, Milão, 
Itália), usando uma coluna capilar (30 m ´ 0,25 mm ´ 
0,25 mm) revestida com 50%-difenil- e 50%-dimetil-
polisiloxano (DB-17, Agilent Technologies, Palo Alto, 
CA, E.U.A.). A temperatura do forno foi programada 
dos 80 °C aos 210 °C, com uma rampa de 5 °C/minuto. 
As temperaturas do injector e do detector foram de 275 

e 300 °C, respectivamente. O gás de arraste utilizado 
foi o He, com uma pressão de 70 kPa. A amostra foi 
injectada através dum injector com divisão de fluxo 
(split 1:5).

A identificação dos aminoácidos livres foi realizada 
por comparação dos tempos de retenção relativos 
(tempo de retenção do aminoácido / tempo de retenção 
do padrão interno) dos picos obtidos para as amostras, 
com os tempos de retenção relativos dos picos regis-
tados por cromatografia de soluções padrão de amino-
ácidos de qualidade cromatográfica (E. Merck, Dar-
mstadt, Alemanha), às quais também se adicionou o 
padrão interno. A quantificação dos aminoácidos livres 
foi realizada pelo método do padrão interno (ácido 
decanóico) com base nas áreas relativas dos picos dos 
diferentes componentes.

Análise estatística

A análise de variância das médias (ANOVA) obtidas 
para os diferentes aminoácidos das amostras analisa-
das com base no desenho experimental unifactorial (6 
tempos de maturação), com n réplicas, foi efectuada 
com o auxílio do programa informático Statistix 2.0 
(1998; Analytical Software, Tallahassee, FL, E.U.A.). 
A hipótese nula foi aceite para um nível de significân-
cia de 5% (H

0
: p<0,05).

Resultados 

Os teores médios de aminoácidos livres obtidos nos 
presuntos de cura rápida analisados, referentes à média 
dos valores entre os 5 e 12 meses de cura, apresentam-
se no Quadro I e na Figura 2. O processo utilizado 
para a derivatização dos aminoácidos, necessário 
para a sua análise por GC, promove a dimerização da 
Cys, reacção que se traduz na formação da cistina, e 

Figura 1 - Cronologia das fases do processo tecnológico de 
fabrico do nosso presunto português de cura rápida. Extraído de 
Alfaia (2002).
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na impossibilidade de quantificar os teores deste ami-
noácido presentes no presunto. O Trp também não foi 
quantificado, contudo, na base desta impossibilidade 
esteve o tempo de corrida em que foram realizados os 
espectrogramas, que apesar de terem sido realizados de 
acordo com a metodologia referida na literatura, não 
permitiram a sua eluição da coluna.

Na Figura 3 comparam-se os teores médios de 
aminoácidos livres em presuntos portugueses de cura 

rápida, por nós obtidos, com os descritos na literatura 
científica para presuntos espanhóis e franceses.

Discussão

De acordo com os teores dos aminoácidos livres deter-
minados (ver Quadro 1 e Figura 2), a Val (essencial), 
com 115,2 mg/100 g, foi o aminoácido livre presente em 
maior quantidade, logo seguida da Arg, do Glu, da Orn e 

da Lys. O aminoácido presente em 
menor teor foi a Tyr (não-essen-
cial), com 14,8 mg/100 g, seguida 
da Phe, da Thr, da Ile e da Leu.

Os teores de aminoácidos livres 
obtidos nos presuntos nacionais 
de cura rápida foram, geralmente, 
inferiores aos referidos para pre-
suntos espanhóis (Aristoy e Toldrá, 
1991; Hortos e Garcia Regueiro, 
1991; Toldrá et al., 1992) e fran-
ceses (Monin et al., 1997) para 
tempos de cura equivalentes (ver 
Figura 3). No entanto, os valores 
referidos para os presuntos france-
ses encontram-se mais próximos 
dos resultados obtidos nos pre-
suntos nacionais. Os aminoácidos 
presentes em maiores quantidades 

Figura 2 - Teores de aminoácidos livres em presuntos portugueses de cura rápida 
estendida até aos 12 meses. As barras verticais indicam os teores médios de aminoáci-
dos e as linhas verticais os desvios-padrão que lhes estão associados. * Cis representa 
a cistina.

Quadro 1 - Evolução dos teores de aminoácidos livres em presuntos de cura rápida, determinados no músculo semimembranoso 
(semimenbranosus), ao longo do tempo de maturação. O n indica o número de presuntos analisados em cada mês de amostragem; 
nd: não determinado; * Cis: cistina.

Xaa n
Média ± Desvio-

padrão
(mg/100 g)

Tempo de maturação {meses (n)}; Média ± Desvio-padrão (mg/100 g)

5 (n=4) 6 (n=5) 7 (n=2) 8 (n=4) 9 (n=6) 12 (n=2)

Ala 23 41,0 ± 22,50 34,0 ± 3,44a 32,3 ± 2,35a 34,7 ± 8,93a 39,4 ± 3,67a 63,4 ± 43,62a 34,2 ± 4,34a

Gly 24 42,9 ± 18,50 37,8 ± 3,20a 36,4 ± 0,61a 37,3 ± 2,16a 36,8 ± 1,65a 60,0 ± 16,35a 39,9 ± 0,61a

Val 24 115,2 ± 4,82 113,5 ± 1,45a 114,7 ± 4,35a 113,8 ± 0,99a 112,5 ± 2,49a 118,3 ± 7,90a 117,4 ± 2,47a

Leu 24 31,2 ± 13,33 27,1 ± 3,04a 26,5 ± 1,35a 27,5 ± 3,46a 27,3 ± 3,24a 43,0 ± 24,00a 29,7 ± 3,28a

Ile 24 29,9 ± 4,10 29,1 ± 6,40a 28,3 ± 1,24a 28,7 ± 4,32a 28,8 ± 3,29a 33,5 ± 32,72a 29,5 ± 1,22a

Pro 23 62,7 ± 108,95 21,4 ± 3,87a 27,6 ± 9,72a 40,3 ± 24,65a 42,1 ± 9,10a 152,4 ± 196,74a 25,8 ± 0,16a

Ser 24 60,9 ± 6,40 59,5 ± 2,48a 58,8 ± 1,09a 59,0 ± 1,04a 59,0 ± 0,39a 66,3 ± 11,62a 59,6 ± 0,32a

Thr 24 21,3 ± 3,40 20,9 ± 2,70a 19,9 ± 0,20a 20,4 ± 1,02a 20,4 ± 0,27a 24,1 ± 5,93a 20,7 ± 0,07a

Hyp 23 49,1 ± 2,62 49,3 ± 2,01a 49,0 ± 2,25a 48,0 ± 0,67a 47,4 ± 0,75a 51,2 ± 3,86a 47,7 ± 0,01a

Asp 24 52,6 ± 2,51 52,5 ± 2,62a 51,5 ± 0,33a 51,5 ± 0,33a 52,0 ± 0,28a 54,9 ± 3,99a 51,9 ± 0,17a

Met 24 34,5 ± 3,12 34,2 ± 2,64a 33,5 ± 0,73a 33,5 ± 0,85a 33,7 ± 0,23a 37,0 ± 5,43a 33,5 ± 0,79a

Glu 24 79,4 ± 18,71 72,3 ± 3,50a 73,0 ± 3,06a 73,7 ± 3,15a 75,1 ± 1,15a 96,8 ± 33,21a 75,8 ± 0,82a

Phe 24 18,6 ± 5,64 16,0 ± 0,53a 16,7 ± 0,41a 17,0 ± 0,96a 17,3 ± 0,41a 23,9 ± 9,99a 17,7 ± 1,40a

Orn 24 73,1 ± 4,02 72,4 ± 2,61a 72,3 ± 0,84a 72,0 ± 1,28a 72,3 ± 0,16a 75,9 ± 7,54a 71,5 ± 0,76a

Arg 22 84,6 ± 7,10 82,1 ± 0,48a 82,5 ± 0,52a 83,6 ± nd 81,6 ± 0,27a 91,3 ± 13,17a 86,4 ± 5,72a

Lys 24 69,6 ± 13,27 65,0 ± 2,38a 66,4 ± 1,82a 66,8 ± 4,36a 68,2 ± 1,29a 78,5 ± 25,76a 65,8 ± 2,86a

Tyr 24 14,8 ± 4,97 14,4 ± 4,41a 12,9 ± 0,53a 13,0 ± 1,27a 13,6 ± 0,36a 18,8 ± 8,61a 13,5 ± 1,48a

His 24 66,2 ± 13,25 61,9 ± 0,69a 63,2 ± 2,32a 62,3 ± 1,08a 63,3 ± 0,51a 76,2 ± 25,28a 64,1 ± 0,10a

Cis* 14 94,8 ± 28,51 88,6 ± nd 88,9 ± 5,61a 84,6 ± 0,11a 87,5 ± 4,77a 112,8 ± 53,48a -----

A supra-escritos iguais, na mesma linha, correspondem diferenças não significativas (H
0
: p<0,05).
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nos presuntos espanhóis, e que apresentam também 
maior diferença relativamente aos valores dos presuntos 
nacionais, são a Lys (essencial), o Glu (não-essencial), 
a Ala (não-essencial) e a Leu (essencial), pela ordem 
indicada (ver Figura 3).

Entre os aminoácidos detectados em maiores quan-
tidades (Figura 2), o Glu e a Lys são os aminoácidos 
frequentemente referidos por outros autores também 
como maioritários (Aristoy e Toldrá, 1991; Toldrá et 
al., 1992; Córdoba et al., 1994). Segundo estes autores 
os aminoácidos livres presentes em maiores quanti-
dades no produto final são a Ala e o Glu, seguidos da 
Leu, Gly e Lys. Outros autores (Toldrá e Aristoy, 1993, 
citados por Toldrá et al., 1997) referem ainda a Val 
como um dos aminoácidos livres que sofre um grande 
incremento durante o processamento dos presuntos. No 
nosso estudo a Leu aparece como um dos aminoácidos 
presentes em menores quantidades.

Esta diferença é pouco significativa para a Met, 
sendo os teores de Orn superiores nos presuntos por-
tugueses em relação aos restantes. Sendo bem sabido 
que os aminoácidos livres são importantes precursores 
do sabor e aroma nos produtos curados e que cada 
aminoácido tem um ou mais sabores característicos, 
será de esperar que os presuntos de cura rápida nacio-
nais apresentem características organolépticas diferen-
tes dos seus congéneres espanhóis e franceses. Com 
efeito, a Lys e o Glu, dois aminoácidos predominantes 
nos presuntos espanhóis, apresentam características 
de flavor diferentes das atribuídas à Val, o principal 
aminoácido detectado nos presuntos nacionais de cura 
rápida analisados. Assim, enquanto o Glu e a Lys têm 
sido associados ao sabor “salgado” e “envelhecido”, 
respectivamente (Toldrá et al., 1997), à Val tem sido 
atribuída a propriedade “amarga” e “doce” (Roudot-
Algaron, 1996).

As diferenças nos teores de aminoácidos livres 
dos presuntos dos três países mediterrânicos poderão 
dever-se a actividades exopeptidásicas (EC 3.4.11-19) 
in situ muito diversas, devido a diferenças na quali-

dade intrínseca das matérias-primas 
utilizadas e às distintas condições 
tecnológicas associadas aos proces-
sos de transformação. A actividade 
exopeptidásica in situ resulta, com 
efeito, da conjugação do potencial 
enzimático das matérias-primas e da 
afectação que o processo tecnológico 
nele desencadeia. É, por um lado, a 
matéria-prima (pernas de suíno) que 
veicula as exopeptidases necessárias 
para a degradação de péptidos e poli-
péptidos com formação dos aminoá-
cidos livres. As principais exopepti-
dases responsáveis pelo aumento do 
teor de aminoácidos livres durante 
a maturação das carnes de mamífero 
são as aminopeptidases com valores 

óptimos de pH próximos da neutralidade, a saber: 
aminopeptidase B (EC 3.4.11.6), alanilaminopeptidase 
citossólica (EC 3.4.11.14) e hidrolase H (EC 3.4.22) 
(Nishimura et al., 1996 e Prates, 2000). Existe, de 
facto, uma relação importante entre a actividade ami-
nopeptidásica, especialmente a alanilaminopeptidase, e 
a formação de aminoácidos livres (Toldrá et al., 1997). 
A combinação de todos os aminoácidos e ainda de 
pequenos péptidos, contribuem para as características 
típicas do presunto. Por outro lado, são os processos 
tecnológicos, através das condições físico-químicas 
que lhes estão associadas (temperatura, natureza e per-
centagem dos sais de cura, tempo de maturação, pH, 
pressão osmótica, entre outros), que vão provocar uma 
maior ou menor activação ou inibição da acção hidro-
lítica das referidas exopeptidases musculares (Ouali, 
1992 e Prates, 2000). 

Nenhum dos aminoácidos livres analisados sofreu 
variação significativa (H

0
: p>0,05) do seu teor dos 5 

aos 12 meses de maturação do presunto (ver Quadro 
1). Este facto sugere que o presunto de cura rápida 
é um produto com propriedades organolépticas bem 
desenvolvidas e que a extensão do período de cura 
não parece melhorar as suas características sensoriais. 
Existe, no entanto, uma tendência de aumento dos 
teores de todos os aminoácidos estudados dos 8 para 
os 9 meses de cura, tendência esta que é muito acentu-
ada para a Pro, o Glu e a cistina. Deste aumento resulta 
que todos os aminoácidos apresentam teores máximos 
aos 9 meses de cura, uma vez que existe uma tendência 
geral de descida dos teores dos 9 para os 12 meses de 
maturação. Esta descida dos teores de aminoácidos 
livres pode estar relacionada com a sua utilização 
pelos microrganismos halófilos dos presuntos ou pela 
sua utilização como substrato num conjunto complexo 
de reacções, como a degradação de Strecker, a reacção 
de Maillard e várias reacções de descarboxilação.

Estes resultados estão em desacordo com o aumento 
dos teores dos aminoácidos livres ao longo de todo 
o processo de maturação (9-12 meses) referido por 

Figura 3 - Comparação dos teores médios de aminoácidos livres em presuntos por-
tugueses, espanhóis e franceses, de cura rápida.
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alguns autores (Córdoba et al., 1991 e 1994; Hortos 
e Garcia Regueiro, 1991). No entanto, Buscailhon e 
Monin (1994) e Flores et al. (1984) observaram uma 
intensa formação de aminoácidos livres até ao sexto 
mês de maturação, seguida de uma acentuada redu-
ção até ao final do processo (12 meses). Estes autores 
explicam estes resultados com base na diminuição da 
actividade exopeptidásica, o que origina o aumento da 
razão entre a actividade endopeptidásica (com produ-
ção de péptidos) e a actividade exopeptidásica (com 
produção de aminoácidos livres).

Apesar de se esperar um menor teor de aminoácidos 
livres em presuntos de cura rápida devido a uma menor 
actividade exopeptidásica, e portanto um inferior 
desenvolvimento do flavor do produto final, Hortos 
e Garcia Regueiro (1991) revelaram que se podem 
formar quantidades idênticas de aminoácidos livres em 
presunto Serrano com 6 e 12 meses, respectivamente, 
tendo em conta as temperaturas mais elevadas que 
se atingem mais rapidamente nos processos de curta 
duração. Assim sendo, a contribuição dos aminoácidos 
livres para o desenvolvimento do flavor pode ser seme-
lhante nos dois tipos de presuntos.

O presunto de cura rápida parece apresentar propri-
edades organolépticas bem desenvolvidas e a extensão 
do período de cura não modifica o teor dos aminoá-
cidos livres. Os resultados sugerem ainda, com base 
na diferença dos perfis de aminoácidos livres, que os 
presuntos de cura rápida nacionais apresentam pro-
priedades diferentes dos seus congéneres espanhóis e 
franceses.
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